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DESPACHO		 	
SUSPEITO	INTERNADO	EM	HOSPITAL	PARA	AUTUAÇÃO	EM	FLAGRANTE	E	NOTIFICAÇÃO	SOBRE	FINALIZAÇÃO	DE	
PROCEDIMENTO	E	TRANSMISSÃO	DE	CUSTÓDIA	À	DIREÇÃO	DE	UNIDADE	PRISIONAL	
	 	 	 	 	 					
	
REF.:	 A.P.F.	 (AUTO	DE	PRISÃO	EM	FLAGRANTE)	 XXXX	 EM	DESFAVOR	DE	XXXX,	 INDICIADO	POR	PRÁTICA	DE	XXXX	CONTRA	A	
VÍTIMA:	XXXX	–	ANEXOS:	XXXX	(NOTÍCIA	CRIME,	BOLETIM	DE	OCORRÊNCIA,	TERMOS	ETC)	
	
	

Incide	 presente	 ato	 sobre	 as	 atribuições	 de	 Polícia	 Judiciária,	 conforme	 os	 arts.	 144,	 §	 4º,	 da	

Constituição	Federal,	c/c	arts.	3º,	4º,	5º,	§	3º,	6º,	395,	II	e	III,	647,	648,	I,	do	Código	de	Processo	Penal,	c/c	art.	2º,	

§§	 1º	 e	 2º,	 da	 Lei	 12.830/13,	 com	 base	 no	 teor	 coalescido	 da	 Jurisprudência	 classificada	 frisada,	 através	 do	

subscritor,	nesta,	Delegado	de	Polícia	XXXX,	abaixo	signatário	e	ora	designado	para	o	departamento	policial	acima	

transcrito,	 em	 razão	 de	 fatos	 escandidos	 sobre	 notícias	 criminais	 de	 condutas	 relevantes	 registradas	 nesta	

delegacia,	mormente	ao	conteúdo	coalescido	a	este	despacho,	determina-se	a	ao(à)	Sr.(a)	Escrivão	(ã):	

	

I)	ORDEM	DE	SERVIÇO	POLICIAL:	Com	o	fim	de	evitar	possível	fuga	e	viabilizar	a	autuação	do	envolvido	

referenciado	acima,	providencie-se	 a	notificação	 imediata	dos	 agentes/investigadores	de	Polícia	 Judiciária	 deste	

departamento	 policial	 para,	 em	 regime	 de	 escala	 de	 serviço,	 monitoramento	 e	 “quarto-de-hora”,	 havendo	

possibilidade,	 respeitadas	 as	 condições	 funcionais	 de	 cada	 agente	 público,	 principalmente	 em	 relação	 à	

quantidade	 de	 policiais	 judiciários	 disponíveis,	 promover	 a	 segurança	 provisória	 do	 autuado/suspeito	 acima	

elencado,	o	qual	se	encontra	no	HOSPITAL/UPA	XXXX,	além	de	acompanhá-lo,	tomando	as	devidas	providências	

de	cautela	e	outras	atividades	 inerentes	à	polícia	 judiciária	até	a	 chegada	de	agentes	penitenciários	para	estes	

assumirem	 a	 devida	 custódia.	 Caso	 os	 agentes	 penitenciários	 não	 compareçam	 a	 tempo,	 promover	 a	 custódia	

provisória	e,	após	alta	médica,	apresentar	o	autuado	junto	ao	perito	médico-legal	vinculado	ao	IML	(Instituto	de	

Medicina	Legal)	para	fins	de	exame	de	corpo	de	delito	“ad	cautelam”	e,	após,	apresenta-lo	na	Unidade	Prisional	

XXXX	ficando	à	disposição	do	Poder	Judiciário	local,	respeitando-se	o	horário	limite	final	do	serviço	de	expediente	

e/ou	plantão	policial;	

	

II)	EXPEÇA-SE	OFÍCIO	AO	IML	–	Instituto	de	Medicina	Legal	para	realizar	exame	de	corpo	de	delito	“ad	

cautelam”	 no	 autuado/suspeito	 no	 local	 onde	 se	 encontrar,	 ou	 seja,	 no	 hospital	 supracitado.	 Entregue-se	 esse	

ofício	aos	agentes/investigadores	de	Polícia	Judiciária	para	apresentação	do	autuado	junto	ao	perito	médico-legal;	

	

II)	EXPEÇA-SE	OFÍCIO	À	DIREÇÃO	DA	UNIDADE	PRISIONAL	para	ficar	ciente	desta	ocorrência	e	assumir	

a	custódia	do	autuado	no	hospital	mencionado,	pois	se	trata	de	suspeito	preso	com	auto	de	prisão	em	flagrante	

lavrado	e	finalizado	pela	polícia	judiciária,	o	qual	está	à	disposição	do	Poder	Judiciário;	

	

III	-	Cumpra-se;	Certifique-se;	

	
LOCAL	E	DATA:	XXXX	 	 	 	 	 DELEGADO	DE	POLÍCIA:	XXXX	


